
MODELO DE DECLARAÇÕES
À Prefeitura Municipal de Cacaulândia/RO
Pregão Eletrônico:___/2024
Objeto:

Eu_________________ representante legal da empresa ______________, inscrita no CNPJ:
___________ sediada no endereço________________ , declaro para os devidos fins e sob 
pena de lei que a empresa:

1. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
2. Que conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras (LeiFederal nº 
12.846/2013) comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua uma 
violação das disposições destas Regras Anticorrupção.
3. Que Assume inteira responsabilidade, pela autenticidade de todos os documentos que 
forem apresentados na presente licitação.
4. Que examinamos o Edital e seus anexos e aceitamos as condições e exigências, em todas 
as fases da licitação, comprometendo a manter, durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigida na licitação.
5. Que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira independente, 
de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa nº 02 de 16 de setembro de 
2009.
6. Que a proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal nas leis, trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
vigentes até a data da entrega da proposta.
7. Que não possuímos cônjuge ou companheiro de licitante ou contratados habituais da 
administração nem tenham com eles vínculo de parentesco colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira e trabalhista e civil.
inclusive, com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento 
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área 
encarregada da licitação deste Poder Executivo.
8. Que se enquadra na situação de ME e EPP, nos termos da Lei Complementar 123/2006, 
alterada pela lei complementar 147/2014 e que inexiste fatos supervenientes que 
conduzam ao seu desenquadramento desta situação .
9. Que no ano calendário da realização da licitação, não celebrou contrato com 
administração pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
10.Que não possui em seu quadro menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condições de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da
Constituição Federal.
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11. Que cumpre reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado na 
Previdência Social

DECLARAÇÃO DE INSTITUIÇÕES INSCRITAS NO SIMPLES NACIONAL

Ilmo. Sr. (pessoa jurídica pagadora)

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita noCNPJ sob o nº______ 
DECLARA ao Estado de Rondônia, para fins de nãoincidência na fonte do IRPJ, que é 
regularmente inscrita no Regime EspecialUnificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelasMicroempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 
Nacional, de que tratao art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
Para esse efeito, a declarante informa que:
I - preenche os seguintes requisitos:
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado dadata da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas ea efetivação de suas despesas, 
bem como a realização de quaisquer outrosatos ou operações que venham a modificar sua 
situação patrimonial; e
b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, emconformidade com a legislação 
pertinente;
II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo ocompromisso de informar 
à Secretaria da Receita Federal do Brasil e aoMunicípio de Cacaulândia, imediatamente, 
eventual desenquadramento dapresente situação e está ciente de que a falsidade na 
prestação dessasinformações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, 
osujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidadesprevistas na 
legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art.299 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e aocrime contra a ordem tributária (art. 
1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de1990).

___________, _____ de ___________ de _______.
Assinatura do declarante

2


